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Em 25 de Junho de 1975, Samora Machel proclamou a independência de Moçambique 

no Estádio da Machava, em Maputo, num momento de euforia colectiva que condensava 

décadas de luta armada e de expectativa de transformação. A nova Constituição da 

República Popular conferia, explicitamente, o poder aos operários e camponeses. 

Cinquenta e um anos depois, em 25 de Junho de 2026, o camponês moçambicano, que 

continua a ser o actor central da economia agrária e o sustento da segurança alimentar 

nacional, vive numa condição que contraria, de forma dolorosa, os compromissos 

fundadores da república: é o segundo país mais pobre do mundo, com 81% da 

população a viver com menos de três dólares por dia; a taxa de pobreza rural subiu no 

período entre 2016 e 2025,  designado pelo Banco Mundial como "uma década perdida" 

em termos de bem-estar. 

 

O presente Destaque Rural do OMR analisa, numa perspectiva histórica e estrutural, a 

trajectória do camponês moçambicano ao longo dos 51 anos de independência, das 

promessas socialistas das aldeias comunais ao desencanto do ajustamento estrutural; da 

euforia do crescimento de 7% entre 2003 e 2015 ao retrocesso da década seguinte. O 

argumento central é que a independência política de 1975 não foi acompanhada de uma 

transformação estrutural da condição económica do camponês moçambicano. Mudaram 

as bandeiras, mudaram os discursos, mudou o hino, mudaram os regimes, mas o 

camponês continua a ser o actor que mais trabalha, que menos acumula, que mais 

suporta os custos dos choques (internos e externos) e que menos beneficia do 

crescimento. Em 2026, cinquenta e um anos depois de Samora dizer que "a luta 

continua", a luta do camponês moçambicano é, na sua essência, a mesma: sobreviver 

num sistema que o coloca no centro da retórica e na periferia dos benefícios. 
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Universidade de Lisboa. Doutor em Estudos de Desenvolvimento. Director e Pesquisador do OMR. 
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1. A PROMESSA DE 1975: O CAMPONÊS NO CENTRO DA REVOLUÇÃO 

 

1.1. A independência e a questão agrária: uma ruptura declarada 

 

A independência de Moçambique, proclamada em 25 de Junho de 1975, foi muito mais 

que um acto de soberania política. Foi a promessa de uma ruptura total com a ordem 

colonial — uma ordem em que o camponês africano havia sido sistematicamente 

explorado como força de trabalho nas plantações de algodão, de sisal e de cana-de-

açúcar das companhias concessionárias; como produtor forçado de culturas de 

rendimento para a metrópole; e como sujeito de um sistema de tributação e de trabalho 

obrigatório (chibalo) que transformava a sua terra e o seu corpo em instrumentos de 

acumulação colonial. A nova Constituição era explícita: o poder pertencia aos "operários 

e camponeses" e o governo comprometia-se a construir uma "nova sociedade" baseada 

na igualdade, na colectivização dos meios de produção e na eliminação da exploração 

do homem pelo homem. 

 

No domínio agrário, a ruptura com o colonialismo traduziu-se na nacionalização das 

grandes plantações e empresas agrárias abandonadas pelos colonos portugueses em 

debandada, e consequente transformação em machambas estatais; e no programa das 

aldeias comunais, que pretendia concentrar a população rural dispersa em aglomerados 

planeados com acesso a serviços colectivos de saúde, educação e comercialização e de 

produção camponesa colectiva. A estrutura agrária do novo regime compreendia, assim, 

quatro elementos: as machambas estatais, as machambas do povo, as cooperativas 

agrícolas e as lojas do povo. Em 1975, no clima de euforia que se vivia, a organização de 

cooperativas e de aldeias comunais não encontrou resistência imediata significativa, 

tendo os camponeses participado, em muitos casos, com genuíno entusiasmo na 

construção da nova ordem (Folmer, Geurts e Francisco, 1998)2. 

 

1.2. O colapso da colectivização: entre a utopia e a coerção 

 

A experiência das aldeias comunais e das machambas estatais revelou-se, em poucos 

anos, um fracasso económico e social de proporções dramáticas. As machambas estatais 

(concebidas como unidades produtivas modernas e mecanizadas) foram condicionadas 

por um sistema de planificação central que retirava toda a autonomia de gestão ao nível 

da empresa: o director recebia anualmente as directivas do Plano Central Estatal sobre o 

que semear, os volumes de produção, os insumos a que teria direito e o destino da 

produção, sem margem para adaptar decisões às condições locais; os quadros técnicos, 

insuficientes e alocados centralmente, podiam ser retirados a qualquer momento para 

outras tarefas; e não existiam mercados funcionais que absorvessem a produção. A acção 

do Estado em termos de aprovisionamento e de compra da produção agrícola não 

conseguiu acompanhar o esforço dos camponeses que haviam aceitado integrar as 

novas estruturas colectivas. Os preços pagos pelos canais estatais eram fixos e muitas 

 
2 Folmer, E., Geurts, P., & Francisco, J. (1998). Assessment of smallholder agriculture in Mozambique. Report 

for the Netherlands-Mozambique Joint Programme for Agricultural Development.  
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vezes pagos com atraso; os insumos prometidos chegavam tarde ou não chegavam; e a 

burocracia das cooperativas substituía a flexibilidade dos mercados informais (proibidos 

para a maioria dos produtos agrários) sem os benefícios da coordenação que prometia 

(Casal, 1988; Mosca, 1999; 2005; Bowen, 2000)3. 

 

As aldeias comunais, por seu turno, geraram resistência crescente. Após 1980, o governo 

começou a usar medidas "cada vez mais coercivas" para obrigar os camponeses a 

mudarem-se para as novas aldeias. A estratégia de resistência camponesa foi subtil mas 

eficaz: "concordância formal em se mudarem para as aldeias comunais (...) ao mesmo 

tempo que permaneciam de facto nas suas antigas residências. A RENAMO, que com 

apoio sul-africano e rodesiano combatia o novo Estado, atacou sistematicamente as 

aldeias comunais e as machambas estatais — porque eram os símbolos mais visíveis do 

projecto socialista e os alvos mais acessíveis (Geffray, 1991).4 Até ao final da década de 

1980, a RENAMO tinha conseguido obrigar o Governo a abandonar a política de 

"socialização do campo". O camponês, que colocado no centro da revolução, era 

também o que mais sofria com a guerra e com o fracasso das políticas que pretendiam 

transformá-lo. 

 

2. DO AJUSTAMENTO ESTRUTURAL AO CRESCIMENTO SEM TRANSFORMAÇÃO 

(1987–2015) 

 

2.1. O PRE e a Liberalização: o camponês no mercado sem rede de segurança 

 

Em 1987, perante a falência do modelo socialista, a devastação da guerra e a pressão 

dos credores internacionais, o Governo moçambicano adoptou o Programa de 

Reabilitação Económica (PRE), concebido em articulação com o FMI e o Banco Mundial. 

O PRE implicou a liberalização dos preços agrícolas, a desvalorização do metical, a 

privatização das empresas estatais e a redução drástica do aparelho do Estado. Para o 

camponês, a liberalização trouxe ganhos e perdas simultaneamente: os preços agrícolas 

subiram em termos nominais, mas o desmantelamento dos sistemas de distribuição 

estatal retirou o acesso a insumos subsidiados; a rede de lojas do povo desapareceu sem 

que mercados privados funcionais a substituíssem nas zonas rurais mais remotas; e a 

inflação, que acompanhou a desvalorização do metical, corroeu rapidamente os ganhos 

nominais dos produtores. 

 

A década de 1990, marcada pelos Acordos de Paz de Roma de 1992 e pela abertura 

democrática pluri-partidária, trouxe estabilidade política e o início de uma longa fase de 

 
3 Mosca, J. (2005). Economia de Moçambique: Século XX. Instituto Piaget. 

Bowen, M. L. (2000). The state against the peasantry: Rural struggles in colonial and postcolonial 

Mozambique. University Press of Virginia. 

Casal, A. Y. (1988). A crise da produção familiar e as aldeias comunais em Moçambique. Revista Internacional 

de Estudos Africanos, (8–9), 157–191. 
4 Geffray, C. (1991). A causa das armas em Moçambique: Antropologia da guerra contemporânea em 

Moçambique. Afrontamento. 
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crescimento económico. Entre 1993 e 2015, Moçambique cresceu a uma taxa média de 

quase 7% ao ano, tornando-se um dos países de crescimento mais rápido de África e um 

caso de estudo frequentemente citado pelo Banco Mundial e pelo FMI como exemplo 

de sucesso das reformas de mercado em contexto pós-conflito. A pobreza recuou de 

cerca de 60% em 2003 para 48% em 2015. As infra-estruturas básicas expandiram-se. A 

escolaridade aumentou. O acesso a cuidados de saúde melhorou. 

 

Mas este crescimento foi crescimento sem transformação estrutural: concentrou-se nos 

sectores de capital intensivo, megaprojectos mineiros, como o carvão de Moatize, a 

fundição de alumínio da Mozal, os hidrocarbonetos de Cabo Delgado, que criaram 

relativamente pouco emprego e cujos benefícios foram largamente captados por 

empresas multinacionais e por uma elite urbana moçambicana (Castel-Branco, 2010).5 O 

camponês que continuava a cultivar milho, mandioca e amendoim num hectare e meio, 

sem fertilizantes, sem irrigação e sem acesso fiável ao mercado, beneficiou apenas 

marginalmente deste crescimento. A produtividade da agricultura familiar permaneceu 

estruturalmente baixa, 0,9 toneladas de milho por hectare, um dos valores mais baixos 

de África, e o camponês continuou a ser o elo mais fraco de uma cadeia de valor que 

extraía mais do que distribuía (Mosca, 2005).6 

 

2.2. A terra: uma questão nunca resolvida 

 

Uma das dimensões mais reveladoras da independência incompleta do camponês 

moçambicano é a questão fundiária. A Constituição de 1975, e todas as constituições 

subsequentes, estabeleceu que "a terra é propriedade do Estado e não pode ser vendida, 

ou por qualquer forma alienada, nem hipotecada ou penhorada". Este preceito teve 

consequências ambivalentes que ainda hoje determinam a condição do camponês. 

 

Por um lado, a propriedade estatal da terra protegeu os camponeses de uma 

reconcentração fundiária imediata no período pós-independência. Por outro, criou um 

sistema de Direito de Uso e Aproveitamento da Terra (DUAT) que, na prática, coloca o 

camponês numa situação de posse precária: tem o direito de usar a terra que ocupa, mas 

não o direito de propriedade que lhe permitiria usá-la como garantia para aceder ao 

crédito bancário, um dos mais importantes instrumentos de capitalização agrícola. A Lei 

de Terras de 1997, que reconhece os direitos costumeiros e garante igualdade formal 

entre homens e mulheres, é internacionalmente reconhecida como progressista mas a 

sua implementação efectiva é deficiente, com processos de delimitação comunitária 

lentos, titulação individual rara nas zonas rurais e conflitos fundiários crescentes à 

medida que o interesse de investidores nacionais e estrangeiros sobre a terra aumenta. 

 

A questão de género na segurança de posse fundiária é especialmente grave. As 

mulheres, que realizam entre 60% e 70% do trabalho agrícola, raramente detêm DUAT 

 
5 Castel-Branco, C. N. (2010). Economia extractiva e desafios de industrialização em Moçambique. Cadernos 

IESE, (1). Instituto de Estudos Sociais e Económicos. 
6 Mosca, J. (2005). Economia de Moçambique: Século XX. Instituto Piaget. 
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em seu nome. O processo de formalização da posse, quando acontece, "abriu espaço 

para afirmar papéis masculinos de poder e autoridade" (Vasco, 2023)7,  reproduzindo as 

hierarquias de género que a Lei de 1997 pretendia combater. Algumas mulheres que 

obtiveram DUAT relataram que isso lhes deu "a capacidade de mostrar este documento 

a qualquer pessoa que venha reclamar direitos sobre as suas terras" (PLAAS, 2021)8 um 

ganho real, mas que abrange uma minoria numa realidade de dominância masculina nos 

direitos e na titularidade fundiária. 

 

3. A DÉCADA PERDIDA (2016–2025) 

 

3.1. Um retrocesso sem precedente 

 

O período entre 2016 e 2025 representa, segundo o Banco Mundial, "uma década 

perdida" em termos de bem-estar. O rendimento nacional bruto per capita caiu 8% entre 

2015 e 2024. A taxa de pobreza subiu de 48,4% em 2014/15 para 62,9% em 2022. O 

número de pessoas em situação de pobreza aumentou de cerca de 12 a 13 milhões para 

mais de 20 milhões. O coeficiente de Gini permaneceu em 50, colocando Moçambique 

entre os dez países mais desiguais do mundo (Dadá, 2023; Banco Mundial, 2026)9. 

 

Quadro 1 — Moçambique: indicadores de pobreza e desigualdade (2003–2026) 

 

Indicador / Período 2003 2015 2022 2026 (proj.) 

Taxa de pobreza nacional (%) ~60 48,4 62,9 >63 

Pessoas em pobreza (milhões) ~12 ~13 ~20 >20 

PIB per capita — variação Crescimento +7%/ano -8% (2015-24) Abaixo de2015 

Coeficiente de Gini n.d. ~54 50 50 

Inflação anual (%) ~13,5 ~2,4 ~10,3 ~7,5 (prev.) 

% emprego informal — >80 >80 >80 

Fontes: Banco Mundial (2026); INE (2026); ISS Africa (s.d.). 

 

A "tempestade perfeita" que o Banco Mundial identifica (a crise da dívida oculta de 2016, 

os ciclones Idai e Kenneth de 2019, a pandemia de Covid-19 de 2020, a insurgência 

armada em Cabo Delgado desde 2017 e a agitação pós-eleitoral de 2024-2025), não é, 

porém, explicável apenas por choques exógenos. É também o resultado de fragilidades 

 
7 Vasco, D. J. (2023). A problemática do uso de lei de terra no ordenamento territorial urbano em 

Moçambique. 

https://www.academia.edu/105108319/A_problem%C3%A1tica_do_uso_de_lei_de_terra_no_ordenamento_t

erritorial_urbano_em_Mo%C3%A7ambique  
8 Institute for Poverty, Land and Agrarian Studies. (2021). As implicações em termos de género no processo 

de formalização da posse costumeira da terra em Moçambique. https://plaas.org.za/portuguese-translation-

gendered-implications-of-formalisation-of-customary-tenure-in-mozambique/  
9 Dadá, Y. (2023). Determinantes socioeconómicos da pobreza em Moçambique. Tese de doutoramento. 

ISEG-lisboa. https://repositorio.ulisboa.pt/entities/publication/fd30c091-3552-4e05-b3b6-e1df40db8489  

Banco Mundial. (2026). Moçambique — Síntese de país. World Bank. 

https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview  

https://www.academia.edu/105108319/A_problem%C3%A1tica_do_uso_de_lei_de_terra_no_ordenamento_territorial_urbano_em_Mo%C3%A7ambique
https://www.academia.edu/105108319/A_problem%C3%A1tica_do_uso_de_lei_de_terra_no_ordenamento_territorial_urbano_em_Mo%C3%A7ambique
https://plaas.org.za/portuguese-translation-gendered-implications-of-formalisation-of-customary-tenure-in-mozambique/
https://plaas.org.za/portuguese-translation-gendered-implications-of-formalisation-of-customary-tenure-in-mozambique/
https://repositorio.ulisboa.pt/entities/publication/fd30c091-3552-4e05-b3b6-e1df40db8489
https://www.worldbank.org/pt/country/mozambique/overview
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estruturais que a fase de crescimento de 2003-2015 mascarou sem resolver: a 

dependência de uma base produtiva estreita e de baixa produtividade; a ausência de 

diversificação económica real; a dependência excessiva da ajuda externa; e a 

incapacidade de construir instituições de governação suficientemente robustas para 

resistir aos choques. 

 

Os ciclones Idai e Kenneth, que atingiram as províncias de Sofala e Cabo Delgado em 

Março e Abril de 2019 com uma violência sem precedente histórico recente, destruíram 

infra-estruturas, culturas e meios de vida de centenas de milhar de famílias rurais. O Idai, 

descrito como um dos ciclones mais devastadores da história de África, provocou mais 

de mil mortos e afectou directamente mais de 1,8 milhões de pessoas nas províncias de 

Sofala, Manica, Tete e Zambézia (INGD, 2019)10. Nas zonas rurais afectadas, onde os 

camponeses perderam, simultaneamente, as suas habitações, as suas culturas e os seus 

instrumentos de trabalho, a recuperação levou anos e em muitos casos não chegou a ser 

completa antes do choque seguinte. 

 

A vulnerabilidade climática do camponês moçambicano é estrutural. Numa agricultura 

de sequeiro, sem irrigação e sem reservas financeiras, qualquer variação significativa das 

chuvas, seja por excesso (ciclones, cheias) seja por défice (seca), converte-se 

imediatamente em perda de produção, em insegurança alimentar e em endividamento. 

O Plano Anual de Contingência 2025-2026 do INGD identifica 22 locais em situação de 

risco elevado por fenómenos climáticos e a maioria é as mesmas regiões rurais que já 

eram vulneráveis há décadas. A mudança climática está a agravar estas vulnerabilidades 

aumentando a frequência e a intensidade dos eventos extremos, mas as respostas de 

adaptação chegam lentamente a um camponês que não tem recursos para investir em 

tecnologias de resiliência. 

 

A insurgência armada iniciada em Outubro de 2017 nos distritos do norte de Cabo 

Delgado constitui uma das crises humanitárias mais graves do Moçambique pós-guerra 

civil. O conflito eclodiu no contexto da descoberta de vastas reservas de gás natural na 

Bacia do Rovuma e da crise económica desencadeada pelo escândalo das dívidas ocultas 

descobertas em 2016 (Bonate et al., 2024)11. Segundo dados do projecto Cabo Ligado e 

do Institute for Security Studies, o conflito provocou mais de 6.000 mortos e deslocou 

mais de um milhão de pessoas no auge da crise, em 2021–2022 (ISS Africa, 2025)12. 

Aldeias inteiras nos distritos de Mocímboa da Praia, Quissanga e Macomia foram 

destruídas, e as actividades de pesca e de agricultura familiar, que sustentavam as 

 
10 INGD — Instituto Nacional de Gestão e Redução do Risco de Desastres. (2019). Relatório de situação: 

Ciclone Idai. Maputo: INGD. 
11 Bonate, L. J. K., Israel, P., & Rosário, C. (2024). God, Grievance and Greed: War in Cabo Delgado, 

Mozambique [Introdução ao número especial]. Kronos: Southern African Histories, 50(1). 

https://doi.org/10.14426/kronos.v50i1.2617  
12 ISS Africa. (2025). Cabo Delgado insurgency persists amid failed military strategy. Institute for Security 

Studies. https://issafrica.org/iss-today/cabo-delgado-insurgency-persists-amid-failed-military-strategy  

https://doi.org/10.14426/kronos.v50i1.2617
https://issafrica.org/iss-today/cabo-delgado-insurgency-persists-amid-failed-military-strategy
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comunidades costeiras, foram forçosamente abandonadas (Morier-Genoud, 2020)13. A 

coexistência territorial entre megaprojectos de Gás Natural Liquefeito (GNL) — liderados 

por consórcios da TotalEnergies, Eni e ExxonMobil — e uma população rural 

estruturalmente marginalizada, que não beneficia dos investimentos extractivos, 

configura uma dinâmica amplamente descrita na literatura como uma das causas 

endógenas do conflito (Bonate et al., 2024).  

 

4. O CAMPONÊS EM 2026: ENTRE O DISCURSO DA SOBERANIA E A REALIDADE 

DA DEPENDÊNCIA 

 

4.1. Trabalhar a terra é criar riqueza": a retórica e os números 

 

"Trabalhar a Terra é Criar Riqueza para Moçambique" é o lema da Campanha Agrária 

2025-2026 nos discursos do Presidente Daniel Chapo em Mafambisse, em Ribaué e em 

múltiplas plataformas de comunicação governamental. A 25 de Junho, os discursos de 

comemoração da independência invocarão, com certeza, o camponês como pilar da 

nação e motor da soberania alimentar. Estas invocações têm uma genuinidade política 

que não deve ser desconsiderada, mas também têm uma função ideológica que não 

deve ser ignorada: a de produzir coesão em torno de um projecto nacional cujos 

benefícios chegam de forma muito desigual aos que "trabalham a terra". 

 

Os números contradizem a retórica. O camponês que deve produzir as 21,3 milhões de 

toneladas previstas para a campanha 2026 vende o milho a um preço que desceu 14,4% 

em Maio de 2026, enquanto os custos de produção subiram por via do aumento do 

gasóleo em 45,5% (INE, 2026; ARENE, 2026)14. O camponês que "cria riqueza para 

Moçambique" recebe um salário mínimo agrícola de 6.688 meticais por mês, equivalente 

a cerca de 89 euros, enquanto os trabalhadores da banca auferem um mínimo de 19.000 

meticais, quase três vezes mais (Dadá, 2026a)15. O camponês, que sustenta a segurança 

alimentar de mais de 30 milhões de moçambicanos, é, simultaneamente, o que tem 

menor acesso a crédito, a insumos, a armazenamento, a tecnologia e a protecção social 

(Dadá, 2023). 

 

 
13 Morier-Genoud, E. (2020). The jihadi insurgency in Mozambique: Origins, nature and beginning. Journal of 

Eastern African Studies, 14(3), 396–412. https://doi.org/10.1080/17531055.2020.1789271  
14 INE — Instituto Nacional de Estatística. (2026, 10 de Junho). Índice de Preços no Consumidor — 

Moçambique (8 Cidades), Maio de 2026. Base: 2023=100. 

Autoridade Reguladora de Energia. (2026, 6 de Maio). Actualização dos preços dos produtos petrolíferos 

regulados. https://arene.org.mz/wp-content/uploads/2026/05/Comunicado-de-Imprensa-Maio-2026.pdf  
15 Dadá, Y. (2026a). Salário Mínimo, Preços dos Combustíveis e as Suas Implicações sobre a Pobreza e as 

Desigualdades em Moçambique. Destaque Rural 371. https://omrmz.org/destaque_rural/dr-371-salario-

minimo-precos-dos-combustiveis-e-as-suas-implicacoes-sobre-a-pobreza-e-as-desigualdades-em-

mocambique-uma-analise-critica-e-multidisciplinar/  

https://doi.org/10.1080/17531055.2020.1789271
https://arene.org.mz/wp-content/uploads/2026/05/Comunicado-de-Imprensa-Maio-2026.pdf
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-371-salario-minimo-precos-dos-combustiveis-e-as-suas-implicacoes-sobre-a-pobreza-e-as-desigualdades-em-mocambique-uma-analise-critica-e-multidisciplinar/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-371-salario-minimo-precos-dos-combustiveis-e-as-suas-implicacoes-sobre-a-pobreza-e-as-desigualdades-em-mocambique-uma-analise-critica-e-multidisciplinar/
https://omrmz.org/destaque_rural/dr-371-salario-minimo-precos-dos-combustiveis-e-as-suas-implicacoes-sobre-a-pobreza-e-as-desigualdades-em-mocambique-uma-analise-critica-e-multidisciplinar/
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4.2. A dependência económica: cinco dimensões estruturais 

 

A dependência económica do camponês moçambicano em 2026 manifesta-se em, pelo 

menos, cinco dimensões estruturais que nenhum ciclo de crescimento do PIB eliminou e 

que nenhuma campanha agrária, por mais ambiciosa que seja, conseguirá resolver sem 

reformas de fundo. 

 

• A dependência dos insumos importados. Os fertilizantes, as sementes 

certificadas e os pesticidas que o camponês que adoptou tecnologia moderna 

necessita são, na sua grande maioria, importados — e o seu preço em meticais é 

directamente função da taxa de câmbio e dos custos de transporte, que dependem 

do combustível. Um aumento do gasóleo encarece imediatamente os insumos. 

Menos de 5% dos pequenos agricultores utilizam fertilizantes (Dias, 2020)16, um 

número que reflecte tanto o custo como a inacessibilidade17. 

• A dependência do intermediário. A cadeia de comercialização agrícola é 

dominada por intermediários que capturam a maior parte da margem entre o 

preço ao produtor e o preço ao consumidor. O camponês vende na época de 

colheita (preço mais baixo) porque precisa de liquidez imediata e não tem 

capacidade de armazenamento. O intermediário armazena e vende mais 

espaçadamente à medida que os preços sobem (até vésperas das colheita 

seguinte). Esta captação de renda adicional ao produtor para o intermediário é 

estrutural e persistente (Mosca, 2017)18. 

• A dependência das condições climáticas. A agricultura de sequeiro — que é a 

norma na esmagadora maioria da agricultura dos camponeses moçambicanos — 

é totalmente dependente das chuvas. Sem irrigação, cada ano de produção é um 

risco. Os ciclones, as secas e as cheias, que têm marcado a última década, 

destruíram colheitas, meios de vida e reservas de forma recorrente e devastadora 

(OCHA, 2024; World Bank, 2023)19. 

• A dependência da ajuda externa para o funcionamento do Estado. O Estado, 

que deveria proteger o camponês — com infra-estruturas, serviços públicos, 

protecção social e políticas agrárias —, depende, ele próprio, de financiamento 

externo para funcionar. Em 2025, os salários e o serviço (juros) da dívida 

absorveram 88% das receitas fiscais, deixando apenas 12% para infra-estruturas e 

 
16 Dias, P. (2020). Dynamics of the fertilizer value chain in Mozambique. Sustainability, 12(11), 4691. 

https://doi.org/10.3390/su12114691. Segundo o Inquérito Agrícola Integrado de 2015, apenas 3,8% dos 

4.013.945 pequenos agricultores utilizaram fertilizantes na campanha 2014/2015. 
17 IBDEM 
18 Mosca, J. (2017). Agricultura familiar em Moçambique: Ideologias e políticas. Revista NERA, 20(38), 68–

105. Sobre a comercialização agrícola e os termos de troca desfavoráveis para os pequenos produtores. 
19 OCHA. (2024). Impact of El Niño in Mozambique. United Nations Office for the Coordination of 

Humanitarian Affairs. Segundo a OCHA, 80% da população moçambicana depende de agricultura de 

sequeiro; os ciclones Idai e Kenneth (2019) e Freddy (2023) afectaram severamente a produção agrícola. Ver 

também: World Bank. (2023). Mozambique Country Climate and Development Report. World Bank Group. 

https://doi.org/10.3390/su12114691
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serviços sociais (Banco Mundial, 2026)20. Um Estado que não pode funcionar nem 

investir é um Estado que não pode proteger o camponês dos choques que o 

empobrecimento crónico e a vulnerabilidade estrutural produzem 

sistematicamente. 

• A dependência do combustível fóssil importado. Como vários textos da série de 

Destaques Rurais do OMR de 2026 demonstraram de forma exaustiva, o 

combustível é o factor transversal que determina o custo de todos os outros: dos 

insumos ao frete, da irrigação ao processamento, do transporte ao mercado. Num 

país que importa todo o combustível que consome, de todos os actores 

económicos, o camponês moçambicano é o mais exposto aos choques dos preços 

internacionais do petróleo — e o menos equipado para os absorver. 

4.3. O Índice de Capital Humano: uma pobreza que se reproduz 

 

O Índice de Capital Humano (ICH) de Moçambique situa-se em 0,36 numa escala de 0 a 

1, posicionando o país entre os mais baixos do mundo neste índice (Banco Mundial, 

2020). Em termos práticos, este valor significa que uma criança nascida hoje em 

Moçambique atingirá, na idade adulta, apenas 36% do potencial produtivo que 

alcançaria com acesso pleno a educação e saúde de qualidade. Nas zonas rurais, onde 

reside cerca de dois terços da população, os determinantes desta baixa formação de 

capital humano são particularmente severos. A prevalência de desnutrição crónica 

(stunting) entre crianças menores de cinco anos atinge aproximadamente 43% a nível 

nacional, subindo para 46% nas áreas rurais (INE, 2015), com consequências 

documentadas sobre o desenvolvimento cognitivo e o desempenho escolar. O sistema 

educativo rural enfrenta deficiências estruturais — incluindo elevados rácios aluno-

professor e insuficiente formação docente — enquanto o acesso a cuidados de saúde 

primários permanece limitado pela distância e pela escassez de infra-estruturas. Apenas 

cerca de 5% dos agregados familiares rurais dispõem de acesso a electricidade (Banco 

Mundial, 2023). A convergência destes factores configura aquilo que a literatura sobre 

desenvolvimento designa como uma armadilha de pobreza intergeracional: a privação 

de capital humano nas primeiras idades compromete a produtividade futura, 

perpetuando o ciclo de subsistência de geração em geração (Banco Mundial, 2020).

 
20 Banco Mundial. (2026). Mozambique Economic Update: Fiscal Pressures and Development Challenges. 

World Bank Group. Dados referentes ao exercício fiscal de 2025. 
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5. CONCLUSÃO: A LUTA QUE CONTINUA 

 

Em 25 de Junho de 1975, Samora Machel entrou em Maputo vindo do Norte, 

percorrendo simbolicamente o mesmo caminho da luta armada, e proclamou a 

independência de um país que havia esperado séculos para ser senhor de si. A multidão 

que o aclamou no Estádio da Machava incluía camponeses que tinham escondido 

guerrilheiros nas suas aldeias, que tinham alimentado a luta com a sua produção, que 

tinham suportado as represálias coloniais com uma resistência que a história raramente 

reconheceu plenamente. Era, em todos os sentidos, o seu momento. 

 

Cinquenta e um anos depois, o descendente daquele camponês vive com menos de três 

dólares por dia. Vende o milho a preços que caem na época de colheita e compra os 

alimentos que não produz a preços que sobem no período de escassez. Paga mais pelo 

combustível que precisa para irrigar, para moer e para escoar a produção e esse 

combustível é importado porque Moçambique, apesar de exportar gás natural desde 

2022, não tem refinaria que o transforme em combustível para o seu próprio povo. 

Cultiva uma terra que é do Estado mas não tem o documento que lhe garantiria 

segurança de posse. Não tem acesso ao crédito que lhe permitiria investir. Não tem 

armazenamento que lhe permitiria esperar pelo melhor preço. Não tem protecção social 

que o proteja em momentos de choques. 

 

O Banco Mundial descreve o período de 2016-2025 como "uma década perdida". Do 

ponto de vista do camponês moçambicano, seria mais exacto dizer que foram várias 

décadas de promessas (socialistas, liberais, desenvolvimentistas) que nunca chegaram a 

transformar de forma estrutural a sua condição. Mudaram as ideologias, mudaram os 

doadores, mudaram os planos estratégicos. Mas a produtividade continua baixa, a cadeia 

de valor continua desfavorável, a terra continua insegura, o crédito continua inacessível 

e a protecção social continua insuficiente. 

 

Este Destaque não serve para celebrar o pessimismo, serve para defender que a 

soberania de que Moçambique realmente precisa, 51 anos depois da independência 

política, é a soberania económica do seu camponês. Não a soberania declarada nos 

discursos de 25 de Junho, mas a soberania concreta e mensurável de um produtor que 

conhece o preço justo do seu produto, que tem onde armazená-lo, que pode irrigar sem 

depender do gasóleo, que tem um documento que prova que a sua terra é sua, que tem 

crédito para investir e protecção para quando o pior acontece. Enquanto esta soberania 

não existir, a luta continua, não contra o colonizador, mas contra as estruturas de 

dependência económica que sobreviveram à independência política e que, em 25 de 

Junho de 2026, continuam a determinar a vida de milhões de moçambicanos que 

trabalham a terra. 
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